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pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 

 
Ativos 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

  

Ativos 

a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

(iii) Desreconhecimento

de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 

transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 

e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(iv) Compensação

balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
6.8 Redução ao valor recuperável (Impairment)

A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:

 • ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira:
 • títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
 • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o 

As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.

desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking). 
Os títulos recebíveis passam por todas as etapas de cobrança (Cobrança Interna, Serasa, 
Assessoria terceirizada e Comitê Jurídico) e após esgotadas todas as possibilidades de 
recuperação os valores não liquidados serão efetivamente contabilizados como incobráveis, 
dentro dos seguintes parâmetros:
 • Valores abaixo de R$ 6.000,00: Após 180 dias de vencido; 
 • Valores acima de R$ 6.000,01: Após 360 dias de vencido.

 • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou

As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 

Mensuração das perdas de crédito esperada
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 

”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 

seguintes dados observáveis:

 • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias;
 • reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; 
 • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial

deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Baixa

relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto 

recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não 
de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 

sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para 
a recuperação dos valores devidos.
6.9 Capital social

Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados 
no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos. 
6.10 Benefícios a empregados
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 

Outros benefícios de longo prazo a empregados
A obrigação líquida da Companhia em relação a outros benefícios de longo prazo a 
empregados é o valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelo 
serviço prestado no ano corrente e em anos anteriores. Esse benefício é descontado para 
determinar o seu valor presente. Remensurações são reconhecidas no resultado do período.
6.11 Arrendamentos
No início de um contrato, A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 

A Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, 
A Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento 
e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 

Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, A Companhia usa sua taxa 

incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 

contrato e o tipo do ativo arrendado. 
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: 

- pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; 
- valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias 
de valor residual; e 
- o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 

O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores 
que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se A Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 

Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o 
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
6.10 Provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são 
reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 

obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 

7- Novas normas e interpretações ainda não efetivas

- Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37);
- Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 
39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16) 
-Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS;
- Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16);
- Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3);

- IFRS 17 Contratos de Seguros.. 
8- Caixa e equivalentes de caixa

2020 2019

Bancos - contas-correntes 112 115
Aplicações Financeiras 155 151

267 266
9- Contas a receber de clientes

2020 2019

Publicidade 911 800
Permuta 308 286
Outros 561 521  
Provisão para devedores duvidosos (733) (627)

1.047 981

O contas a receber de clientes tem a seguinte composição por idade de vencimento:
2020 2019

A vencer 792 704
Vencidos até 30 dias 51 145
Vencidos de 31 até 60 dias 59 66
Vencidos de 61 até 90 dias 58 47
Vencidos de 91 a 180 dias 82 30
Vencidos acima de 181 dias 672 615

1.780 1.607

Provisão para crédito de liquidação duvidosa
A Sociedade possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, 
sendo o risco exposto ao saldo advindo da possibilidade de não recebimentos dos 
valores decorrentes de operações de venda. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise das contas a receber em aberto da 

receber em aberto. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
está demonstrada abaixo:
Em 31 de dezembro de 2018 (583)
 Complemento de provisão (44)
Em 31 de dezembro de 2019 (627)
Complemento de provisão (106)
Em 31 de dezembro de 2020 (733)

10- Direito de Uso
Na transição para o CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil, a Companhia reconheceu 
ativos de direito de uso e passivos adicionais de arrendamento. O impacto na transição 
e a movimentação do período estão resumidos abaixo:

2020
Em 1º de janeiro 2020 -
Novos Contratos 41
Depreciação (9)

Saldo em 31/12/2020 32
11- Imobilizado
Composição do saldo Contábil 2020 2019

Custo Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 33 (21) 12 15
Aparelhos de Comunicação 15 (2) 13 15
Benfeitorias em Propriedade de 
Terceiros 300 (73) 227 239
Total 348 (96) 252 269

A movimentação do ativo imobilizado, segregada entre custo e depreciação acumulada, 
está demonstrada a seguir:
Conciliação do saldo Contábil

Maquinas e 
equipamen-

tos
Aparelhos de 
Comunicação

Benfeito-
rias em 
Proprie-
dade de 

Terceiros

Líquido

Saldo em 31/12/2018 13 15 239 267
Adições 5 - - 5
Depreciação (3) - - (3)
Saldo em 31/12/2019 15 15 239 269
Depreciação (3) (2) (12) (17)
Saldo em 31/12/2020 12 13 227 252

Revisão e ajuste da vida útil estimada
A administração revisou os prazos de vida útil e valores residuais dos ativos e nenhum 
ajuste foi necessário.
Redução ao valor recuperável
De acordo com as normas descritas no CPC 1 - Redução ao valor recuperável de 
ativos, o ativo imobilizado da Companhia tem o seu valor recuperável analisado, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. 

impairment.
Ativos dados em garantia
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, não possui bens dados em garantia para processos 
judiciais.
12- Intangível
Composição do saldo Contábil 2020 2019

Custo Amortização  
acumulada Líquido Líquido

 
Softwares 65 (65) - 8
Marcas e Patentes 2 - 2 2
Total 67 (65) 2 10

segregada entre custo e amortização acumulada, está demonstrada a seguir:

Conciliação dos saldo Contábil

Softwares Marcas e 
patentes Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2018 17 2 19

Amortização (9) - (9)

Saldo em 31 de dezembro de 2019 8 2 10

Amortização (8) - (8)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 - 2 2

13 - Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de fornecedores, é no montante de R$348 ( R$370 
em 2019) referem-se basicamente a contas a pagar a fornecedores de publicidade, 
prestadores de serviços, comissão sobre vendas, entre outros.
14 - Arrendamento Mercantil

pagamentos à uma taxa incremental de desconto da Companhia, e em contra partida o 
ativo de direito de uso. 

demonstramos as principais taxas utilizadas: 
Vigência (anos) Taxa (ao mês)
5 0,85%
10 0,88%
15 0,93%
20 0,95%

2020
Em 1º Janeiro de 2020 -
Novos Contratos (41)
Juros (2)
Pagamentos 11

(32)
 
Circulante 15
Não Circulante 17

15 - Obrigações sociais e trabalhistas
2020 2019

Provisão para férias e encargos 337 273
Obrigações previdenciárias e 
sociais 621 901
Outras 5 22

663 1.196
16 - Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
a) Riscos provisionados
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a Companhia e 
suportados por opinião de seus consultores jurídicos, foram constituídas provisões no 
passivo não circulante e para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas 
a seguir.

2019 Adições Baixas Correção 
monetária 2020

Cíveis 317 317
Trabalhistas (i) 84 20 (15) 89

401 406

Depósitos judiciais 
vinculados às 
contingências 
passivas

(102) (21) 1 (4) (126)

299 (1) (14) (4) 280
2018 Adições Baixas Correção 

monetária 2019

Cíveis 319 - (2) - 317
Trabalhistas (i) 248 4 (168) - 84

567 4 (172) - 401

Depósitos judiciais 
vinculados às 
contingências 
passivas

(72) (42) 15 (30) (102)

(495) (38) (155) (3) 299

(i) Contempla reclamatórias trabalhistas os quais envolvem pedidos de horas extras, 
seguro desemprego, danos morais, comissões, prêmios de vendas, participações lucros 
e outros pedidos. Além de reclamatórias cíveis relacionadas a danos morais e materiais 
decorrentes de erros de publicação de anúncios veiculados ou matérias jornalísticas.
 
b) Contingências possíveis

negócios. A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, considera que um 
resultado desfavorável é possível. O valor estimado para a ocorrência de eventual perda 
em 31 de dezembro de 2020 é de aproximadamente R$ 628 (R$ 758 em 2019).
17- Receita

2020 2019
Receita operacional bruta
 Publicidade 4.387 3.728

Vendas de jornais 919 1.325
5.306 5.053

Deduções

 Impostos incidentes (273) (260)

Total de receita líquida 5.033 4.793

18- Informação sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração 
do resultado

despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2020 2019

Despesa de pessoal (2.342) (3.741)
Serviços prestados (1.559) (2.181)
Propaganda (44) (76)
Depreciação (25) (24)
Comissão vendas (180) (97)
Outros Despesas (1.223) (1.536)

Total despesas (5.373) (7.655)

Custo dos Serviços Prestados (3.075) (5.149)
Despesas com Vendas (837) (736)
Despesas Gerais e Administrativas (1.461) (1.770)

(5.373) (7.655)

19 - Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
A composição de outras despesas operacionais é como segue:

2020 2019
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 183 115

 
Total de outras receitas/despesas operacionais 183 115

2020 2019

4 9
Juros ativos 22 36

12 14

38 59

2020 2019

Juros passivos (14) (31)
(21) (18)

(35) (49)

21- Seguros 
Em 31 de dezembro de 2020, a cobertura de seguros estabelecido pela administração 
da Sociedade para cobrir eventuais sinistros contra incêndio e outros danos sobre o 
imobilizado e responsabilidade civil montava a quantia de R$ 87 (R$ 62 em 2019).

de 2021.
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